
 

   
 

    

 

PRECEDENTES 

 

Maioria do STF entende que sentenças definitivas em matéria 

tributária perdem eficácia com decisão contrária da Corte 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) formou maioria, na sessão desta quinta-feira (2), 

no sentido de que os efeitos de uma sentença definitiva (transitada em julgado) em 

matéria tributária de trato continuado perde seus efeitos quando há julgamento em 

sentido contrário pelo STF. O julgamento de dois recursos extraordinários (REs) sobre 

a matéria, com repercussão geral, prosseguirá na próxima quarta-feira (8) com a 

discussão sobre o marco temporal para a retomada da cobrança dos tributos, se é 

necessária a observância dos princípios da anterioridade anual e nonagesimal e a fixação das teses de 

repercussão geral. 

 

Em ambos os casos, a União recorre de decisões que, na década de 1990, consideraram inconstitucional a lei 

que instituiu a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e deram a duas empresas o direito de não 

recolher o tributo. O argumento da União é que desde 2007, com o julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 15, em que o Tribunal declarou a constitucionalidade da lei que instituiu a contribuição, 

a cobrança poderia ser retomada. 

 

Os relatores dos dois casos, ministro Luís Roberto Barroso (RE 955227 - Tema 885) e ministro Edson Fachin (RE 

949297 - Tema 881), concordaram que a eficácia da sentença definitiva cessa quando o STF julga a matéria 

tributária em sentido contrário. Contudo, divergem quanto a fixação do marco temporal. 
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Livre concorrência 

 

Para Barroso, não há necessidade de ajuizamento de ação rescisória para cessar os efeitos de sentença após a 

decisão do STF. Ele salientou que, como desde o julgamento de 2007 já estava clara a posição da Corte em 

relação à validade da lei, o não recolhimento do tributo gera uma situação anti-isonômica com repercussão na 

livre concorrência, em função da vantagem indevida obtida pelas empresas que deixam de efetuar o recolhimento. 

Seguiram essa corrente os ministros Gilmar Mendes, André Mendonça, Alexandre de Moraes, Dias Toffoli e a 

ministra Cármen Lúcia. 

 

Ação rescisória 

 

Já o ministro Fachin considera que a eficácia das decisões do STF, em ações diretas de inconstitucionalidade ou 

em recursos com repercussão geral, não retroagem automaticamente. Segundo ele, em razão da segurança 

jurídica, seria necessário o ajuizamento de ação rescisória para que o novo entendimento faça cessar a eficácia 

das ações com sentenças definitivas. Assim, ele propõe que a decisão, nos dois casos, tenha apenas efeitos 

futuros, a partir da publicação da ata do julgamento dos dois recursos extraordinários em análise. Esse 

entendimento foi seguido pelos ministros Nunes Marques e Luiz Fux. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Decreto Municipal nº 51.983, de 02 de fevereiro de 2023 - Estabelece ponto facultativo nas repartições 

públicas municipais nos dias que menciona. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Decreto Estadual nº 48.354, de 02 de fevereiro de 2023 - Institui o Regulamento Geral de Logística 

Reversa do Estado do Rio de Janeiro. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=501671&ori=1
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/918546/5697
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGxSYVIwNUVaRUpPVlVWMFRrUlZkMDVwTURCUFJGazFURlZGZVU5RlVYUk9WVlY1VGxST1FrMVVaRVJSTUUxNFRWUlpNMDVVVVhwUFJHYzFUbmM5UFE9PQ==


 

   
 

Decreto Estadual nº 48.350, de 01 de fevereiro de 2023 - Prorroga a produção de efeitos do Decreto 

nº 47.437/2020, que "Regulamenta a Lei nº 9.025/2020, que instituiu Regime Diferenciado de Tributação para o 

setor Atacadista", para 31/12/2032. 

 

Decreto Estadual nº 48.349, de 01 de fevereiro de 2023 - Homologa a situação de emergência 

declarada pelo Decreto nº 059, de 01 de abril de 2021, do Prefeito Municipal de Natividade. 

 

Decreto Estadual nº 48.346, de 01 de fevereiro de 2023 - Homologa a situação de emergência 

declarada pelo Decreto nº 419, de 01 de dezembro de 2022, do Prefeito Municipal de Barra do Piraí. 

 

Fonte: DOERJ 
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JULGADO INDICADO 

 

0069721-05.2021.8.19.0000 

Rel. Des. Luiz Zveiter 

j. 08.08.2022 e p. 16.08.2022  

 

Representação por Inconstitucionalidade proposta pelo chefe do executivo municipal em face da emenda à Lei 

Orgânica nº 31, de 06 de dezembro de 2018, que “inclui o inciso V no art. 401 da Lei Orgânica do Município do 

Rio de Janeiro, estendendo o passe livre aos alunos de baixa renda de cursos pré-vestibulares.” 

Inconstitucionalidade formal e material. Vício de iniciativa. Invasão do poder legislativo municipal na competência 

privativa do chefe do poder executivo, prevista nos artigos 112, parágrafo 1º, inciso II, “d” e 145, inciso VI, “a”, da 

Constituição do Estado do Rio de Janeiro, para a iniciativa de leis que disponham sobre a estrutura e atribuições 

de órgãos da administração pública, no âmbito do Município do Rio de Janeiro. Configuração de vício de natureza 

material decorrente da violação ao princípio da independência e separação dos poderes, previsto no artigo 7º da 

Constituição Estadual. Legislação em exame que amplia a isenção de tarifa do transporte público a alunos de 

cursos pré-vestibulares, sem indicação da correspondente fonte de custeio, em ofensa, também, ao comando do 

artigo 112, § 2º, da Constituição Estadual. Considerando que o benefício foi concedido com respaldo em 

legislação que, até então, gozava de presunção de constitucionalidade, faz-se necessária a modulação dos 

efeitos da declaração de inconstitucionalidade, através da aplicação analógica do artigo 27 da Lei nº 9.868/1999, 

em observância ao princípio da segurança jurídica e por razões de interesse social. Precedentes desta corte. 

Ocorrência de vícios insanáveis de ordem formal e material, por ofensa aos artigos 7º, 112, § 1º, inciso II, alínea 

“d” e § 2º, 145, inciso VI, alínea “a”, todos da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, que impõem a declaração 

da inconstitucionalidade da norma impugnada, com eficácia a partir da data da publicação do presente acórdão. 

Procedência do pedido. 

 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGxSYVIwNUVaRUpPVlVWMFRrUlZkMDVwTURCUFJGazFURlZGZVU5RlVYUk9WVlY1VGxST1FrMVVaRVJSTUUxNFRWUlpNMDVVVVhwUFJHYzFUbmM5UFE9PQ==
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Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Secretaria-Geral Judiciária 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Grupo Americanas: Iniciativa inédita da 4ª Vara Empresarial cria Ato de Cooperação com 

TRT-1 

 

Eleição da Mesa Diretora da Alerj será por voto secreto, decide presidente do TJRJ 

 

"Serial killer da Baixada”, Sailson das Graças e sua mulher Cleusa Balbino são condenados 

a 30 anos de reclusão por homicídio em Nova Iguaçu 

 

Decisão impede interrupção de fornecimento de energia e emissão de ordens de despejo 

contra Grupo Americanas 

 

Justiça indefere pedido contra nomeação de Washington Reis como secretário de 

Transportes do Estado 

 

Fonte: TJRJ 

 

Portal do Conhecimento Convida: combate à desinformação na era digital 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

Impasse sobre instalação de câmeras corporais em policiais do RJ é encaminhado ao Centro 

de Mediação e Conciliação do STF 

 

O ministro Edson Fachin encaminhou ao Centro de Mediação e Conciliação (CMC) do Supremo Tribunal Federal 

(STF) o processo sobre redução da letalidade policial nas comunidades do Rio de Janeiro no ponto relativo à 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004BF8CE05D62E738A4232D8D3D674546C0C51234521B18&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/136538176
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/136538176
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/136480030
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/136425745
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/136425745
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/136388742
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/136388742
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/136379941
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/136379941
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/136530009


 

   
 

instalação de câmeras de áudio e vídeo em fardas e viaturas dos batalhões especiais das polícias (Bobe e Core) 

e nas unidades policiais de áreas mais críticas. 

 

Ao analisar a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 635, o Plenário do STF, além de 

limitar a realização de operações policiais em comunidades do Estado do Rio de Janeiro durante a pandemia da 

covid-19, determinou que fosse apresentado um plano contendo medidas para a redução da letalidade policial e 

para o controle de violações de direitos humanos pelas forças de segurança. 

 

Em dezembro do ano passado, o ministro Fachin determinou ao governo do Rio de Janeiro que apresentasse um 

cronograma de instalação das câmeras. O estado alegou, nos autos, que ainda não há previsão de instalação de 

câmeras corporais em relação aos policiais do Bope e Core e pediu a reconsideração da decisão que determina 

o remanejamento de equipamentos de outros batalhões da PM com menores índices de letalidade policial. 

 

Já o Partido Socialista Brasileiro (PSB), autor da ADPF 635, pediu que o STF reitere a ordem e determine que o 

governador do Rio de Janeiro implemente, no prazo máximo de 15 dias corridos, a instalação e o funcionamento 

de câmeras. 

 

Conciliação 

 

O ministro Fachin registrou que a providência de encaminhar os autos ao Centro de Mediação e Conciliação do 

STF não afasta a responsabilidade do estado, já reconhecida pelo Plenário, nem flexibiliza as obrigações 

impostas. A medida, segundo o ministro, visa esclarecer o alcance do pedido formulado pelo requerente quanto 

à instalação das câmeras e compreender as dificuldades alegadas pelo estado para o cumprimento da decisão. 

 

O relator advertiu que, nas audiências, as partes deverão apresentar todos os elementos técnicos e periciais 

necessários, e estar acompanhadas das autoridades competentes em cada uma das áreas administrativas. Os 

envolvidos têm até o dia 10/02 para indicar, caso entendam necessário, autoridades do âmbito federal cuja 

participação julguem indispensável. 

 

Solução pacífica 

 

Criado em 2020, o Centro de Mediação e Conciliação do STF é responsável pela busca e implementação de 

soluções consensuais nos processos em andamento na Corte em que a lei permita a solução pacífica. A tentativa 

de conciliação poderá ocorrer nas hipóteses regimentais de competência da Presidência ou a critério do relator, 

em qualquer fase processual. O CMC é coordenado por juiz auxiliar da Presidência. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF restabelece prisão do ex-deputado federal Daniel Silveira 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=501670&ori=1


 

   
 

O ministro Alexandre de Moraes reestabeleceu a prisão do ex-deputado federal Daniel Silveira (PTB-RJ), 

condenado pelo Plenário a oito anos e nove meses de reclusão, em regime inicial fechado, por crimes de ameaça 

ao Estado Democrático de Direito e coação no curso do processo. A decisão foi tomada nos autos da Petição 

(PET) 10373. 

 

O relator também determinou a busca e apreensão de armas, munições, computadores, tablets, celulares e 

dispositivos eletrônicos em poder de Silveira. Cancelou, ainda, todos seus passaportes e proibiu visitas na prisão, 

salvo de seus advogados, e que ele conceda entrevistas sem autorização do STF. 

 

O ministro Alexandre destacou que o ex-deputado desrespeitou centenas de vezes as medidas cautelares 

impostas pelo Supremo, como o uso de tornozeleira eletrônica, a proibição de dar entrevistas e de usar redes 

sociais e o pagamento de multa por não cumprir as deliberações da Corte. 

 

Ele apontou ainda que Silveira danificou o equipamento de monitoração eletrônica que estava sob sua 

responsabilidade, além de reiterar os ataques comumente proferidos contra o Supremo e o Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE), colocando em dúvida o sistema eletrônico de votação auditado por diversas organizações 

nacionais e internacionais. Além disso, utilizou-se da tribuna do Plenário da Câmara dos Deputados para declarar, 

publicamente, que não cumpriria decisão judicial referendada pelo STF. 

 

Deboche 

 

Segundo o ministro, nos termos do Código de Processo Penal (artigo 282, parágrafo 4º), na hipótese de 

descumprimento de qualquer das obrigações impostas, o juiz poderá substituir a medida, impor outra ou decretar 

a prisão preventiva. Na sua avaliação, o caso de Silveira se amolda à hipótese, devido ao “completo desrespeito 

e deboche” do ex-parlamentar com as decisões do STF. 

 

De acordo com o relator, está largamente demonstrada, diante das repetidas violações, a inadequação das 

medidas cautelares em cessar o perigo da liberdade do condenado, o que indica a necessidade de 

restabelecimento da prisão, não verificando outras medidas aptas a cumprir sua função. 

 

Indulto 

 

Em relação ao indulto concedido pelo então presidente Jair Bolsonaro ao ex-deputado, o ministro Alexandre de 

Moraes reafirmou a necessidade de se aguardar o julgamento da constitucionalidade do decreto presidencial 

para análise de eventual extinção de punibilidade, bem como pela manutenção dos efeitos secundários da 

condenação. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=501596&ori=1


 

   
 

 

Adepol questiona portaria que cria a polícia institucional do Ministério Público da União 

 

Segundo a associação, a medida somente pode ser realizado mediante edição de lei. 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Defesa anterior sobre os mesmos fatos não retira de rádio comunitária o direito de contestar 

revogação da autorização 

 

Para a Primeira Seção, o fato de uma rádio comunitária ter se defendido em processos administrativos anteriores 

não afasta o seu direito ao contraditório em novo procedimento que, apesar de discutir os mesmos fatos já 

analisados, pode levar à penalidade de revogação da sua autorização de funcionamento.   

 

O entendimento foi estabelecido pelo colegiado ao anular portaria do Ministério das Comunicações que havia 

revogado autorização de execução do serviço de radiodifusão comunitária no município de Indaial (SC). 

 

De acordo com os autos, a rádio comunitária foi multada após a tramitação de processos administrativos por 

suposta veiculação de publicidade comercial, nos quais houve o regular exercício de defesa. Após recomendação 

do Ministério Público Federal (MPF), o Ministério das Comunicações revogou a autorização de funcionamento da 

rádio, em procedimento no qual não foi oferecida a oportunidade de defesa. De acordo com o MPF, como os 

fatos do novo processo eram os mesmos discutidos anteriormente, não haveria a necessidade de novo 

contraditório. 

 

Processos administrativos exigem respeito ao contraditório e à ampla defesa 

 

Relatora do mandado de segurança impetrado pela associação comunitária que opera a rádio, a ministra 

Assusete Magalhães apontou que a administração pública, uma vez constatada a reincidência, tem o direito de 

rever as penalidades anteriores e aplicar a revogação da autorização para serviço de radiodifusão comunitária, 

nos termos do artigo 21, parágrafo único, inciso III, da Lei 9.612/1998. 

 

Entretanto, de acordo com a ministra, esse novo processo para aplicação da penalidade não poderia ter se 

desenvolvido sem a observância do contraditório e da ampla defesa. Nesse sentido, a relatora citou, entre outros 

normativos, o artigo 2º da Lei 9.784/1999, segundo o qual a administração deve obedecer, entre outros, os 

princípios da ampla defesa, do contraditório e da segurança jurídica. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=501649&ori=1


 

   
 

 

"Nos termos da Constituição Federal e da legislação de regência, a administração pública, antes de decidir pela 

revisão das sanções de multa anteriormente aplicadas à impetrante, para, agora, revogar a autorização 

outorgada, deveria ter notificado a interessada para que exercesse o seu direito ao contraditório e à ampla 

defesa", concluiu a relatora ao anular a portaria que revogou a autorização da rádio. 

 

Leia a notícia no site 

 

Teoria do desvio produtivo não se aplica fora das relações de consumo 

 

A Terceira Turma negou provimento a recurso especial em que se buscava o pagamento de indenização pela 

demora na transferência definitiva de um imóvel, após a conclusão do inventário, com base na aplicação da teoria 

do desvio produtivo. 

 

Para o colegiado, não há no caso situação de desigualdade ou vulnerabilidade que justifique a aplicação da teoria, 

visto que a relação jurídica estabelecida entre as partes é estritamente de direito civil. 

 

Na origem, foi ajuizada ação de obrigação de fazer para que os réus concluíssem o inventário, possibilitando 

assim a adjudicação de imóvel já comprado pelos autores. Também foi requerida a condenação dos réus ao 

pagamento de indenização por danos morais. 

 

Tribunal de origem entendeu que os autores não tinham direito à indenização 

 

O juiz extinguiu o processo sem resolução de mérito com relação à obrigação de fazer e julgou improcedente o 

pedido de indenização de danos morais. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) rejeitou a aplicação da teoria do desvio produtivo, entendendo que os 

autores não tinham direito à indenização pelo atraso na transferência do imóvel, e negou provimento à apelação. 

 

No recurso especial, os autores sustentaram que a perda de tempo decorrente de problemas relacionados ao 

descumprimento contratual, ao qual não deram causa, seria indenizável com base na teoria do desvio produtivo, 

que também poderia ser aplicada no âmbito exclusivo do direito civil – ou seja, fora das relações de consumo. 

 

Teoria exige situações de desigualdade e vulnerabilidade 

 

A relatora na Terceira Turma, ministra Nancy Andrighi, esclareceu que a teoria do desvio produtivo tem lugar nas 

relações de consumo, em razão da desigualdade e da vulnerabilidade entre as partes, não podendo, dessa forma, 

ser aplicada nas relações jurídicas regidas exclusivamente pelo direito civil. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/03022023-Defesa-anterior-sobre-os-mesmos-fatos-nao-retira-de-radio-comunitaria-o-direito-de-contestar-revogacao-da-autoriza.aspx


 

   
 

A ministra observou que o dano por desvio produtivo do consumidor está inserido no contexto da expansão dos 

danos indenizáveis, que vão além dos clássicos danos materiais e morais. 

 

"Para os seus partidários, a referida teoria seria aplicável sempre que o fornecedor buscar se eximir da sua 

responsabilidade de sanar os infortúnios criados aos consumidores de forma voluntária, tempestiva e efetiva, 

levando a parte vulnerável da relação a desperdiçar o seu tempo vital e a desviar de suas atividades existenciais 

para solucionar o problema que lhe foi imposto", explicou. 

 

Segundo a magistrada, todos os precedentes do STJ nos quais se aplicou a teoria do desvio produtivo tratavam 

de relações jurídicas de consumo. 

 

A relatora apontou que, por ser o direito do consumidor um ramo especial do direito, com autonomia e lógica de 

funcionamento próprias, sua doutrina não pode ser livremente importada por outros ramos do ordenamento 

jurídico. "A importação acrítica de doutrinas e teorias, sem o rigor e a coerência necessários, é um dos mais 

graves desafios enfrentados pelo direito civil contemporâneo", comentou Nancy Andrighi. 

 

Leia a notícia no site 

 

União e ente local devem integrar ação que pede revisão de pagamentos do SUS para 

hospital privado 

 

A Primeira Turma estabeleceu, por maioria de votos, que a União e o ente público contratante de serviços de 

saúde em regime complementar devem, necessariamente, compor o polo passivo de ação que discute possível 

desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. Para o colegiado, não é razoável que a unidade federativa que 

participa diretamente do contrato não responda à demanda judicial. 

 

O caso teve início em reinvindicação de hospital privado que, alegando defasagem da Tabela de Procedimentos 

do Sistema Único de Saúde (SUS), pretendia a revisão dos valores recebidos e a condenação da União ao 

pagamento das diferenças apuradas. 

 

Rejeitado o pedido em primeira instância, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) reconheceu a 

pretensão do hospital e afirmou que a União deve estar no polo passivo da demanda, sem a necessidade de 

formação de litisconsórcio com o ente federado local. 

 

União deve integrar demandas que discutam revisão da tabela do SUS 

 

No recurso ao STJ, a União alegou sua ilegitimidade passiva, afirmando que a prestação complementar de 

serviços de saúde é feita por contrato entre hospitais e estados ou municípios, sem a sua presença, pois ela atua 

somente na cooperação técnica e financeira. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/03022023-Teoria-do-desvio-produtivo-nao-se-aplica-fora-das-relacoes-de-consumo.aspx


 

   
 

Segundo o autor do voto que prevaleceu no julgamento, ministro Sérgio Kukina, a Lei 8.080/1990, que 

regulamenta o SUS, demonstra claramente que a definição de critérios e valores para a remuneração dos serviços 

de saúde complementar é competência da direção nacional do sistema, com aprovação do Conselho Nacional 

de Saúde. 

 

Por isso, o ministro avaliou que a União deve compor o polo passivo de demandas que busquem a preservação 

do equilíbrio econômico-financeiro de contrato ou convênio firmado com hospitais particulares para prestação de 

serviços de saúde complementar. 

 

Caráter contratual e sobreposição de recursos são considerados na formação de litisconsórcio 

 

Ao analisar se haveria litisconsórcio passivo necessário no caso – tema também suscitado no recurso –, o ministro 

reconheceu que o STJ vem aplicando o entendimento segundo o qual, em razão do funcionamento solidário do 

SUS, a presença da União no polo passivo de demandas dessa natureza dispensa a inclusão do ente federado 

que celebrou o contrato ou o convênio. 

 

No entanto, ele lembrou que o gestor do SUS pode celebrar contratos de gestão e termos de parceria por meio 

de convênios para a execução de serviços faltantes ou deficitários. Para o magistrado, todos esses instrumentos 

públicos possuem um "denominador comum", que é a aquisição direta de serviços junto à iniciativa privada por 

entes municipais ou estaduais, cabendo à União fixar os valores da tabela e repassar os recursos. 

 

Kukina observou que o SUS é cofinanciado pelos entes públicos por meio do Fundo Nacional da Saúde. Sendo 

assim – avaliou o ministro –, a complementariedade e a sobreposição de recursos, aliadas ao caráter contratual 

da relação com os hospitais privados, permitem concluir que o polo passivo da demanda deve ser integrado 

necessariamente pela União – a quem compete o tabelamento de preços e a transferência de recursos – e pelo 

contratante local, seja estado, município ou o Distrito Federal, mesmo que o ente federal não tenha participado 

da relação negocial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Corregedoria Nacional regulamenta Serviço Eletrônico de Registros Públicos 

 

Fim do ciclo de monitoramento da Covid-19 na privação de liberdade mostra alta de casos 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/02022023-Uniao-e-ente-local-devem-integrar-acao-que-pede-revisao-de-pagamentos-do-SUS-para-hospital-privado.aspx
https://www.cnj.jus.br/corregedoria-nacional-regulamenta-servico-eletronico-de-registros-publicos/
https://www.cnj.jus.br/fim-do-ciclo-de-monitoramento-da-covid-19-na-privacao-de-liberdade-mostra-alta-de-casos/


 

   
 

 

Projeto une Judiciário e universidade para cuidar de vítimas de violência doméstica 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.cnj.jus.br/projeto-une-judiciario-e-universidade-para-cuidar-de-vitimas-de-violencia-domestica/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

